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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

AGENDA PARA A SESSÃO PLENÁRIA ADMINSTRATIVA DO DIA 06 DE MAIO DE 2009.

Presidência: 

Des. Raimundo Freire Cutrim
Secretário:             
Gustavo Adriano Costa Campos

Compareceram os Desembargadores: 
Aprovada a ata da sessão do dia 15.04.09.

01 – Processo Administrativo Disciplinar nº 3798/2005 (4 volumes)

Representante: 
José Max Pereira Barros

Representado:
 Dr. Luís Jorge Silva Moreno

Advogado:

 Dr. José Guilherme Carvalho Zagallo e outros

Relator: 

 Desembargador Mário Lima Reis

Sessão do dia 15.04.09 – Adiado,  a pedido do Desembargador Marcelo Carvalho Silva, tendo em vista o recebimento de memorial apresentado pelo advogado do magistrado.

Sessão do dia 01.04.09 – “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Votaram, nesta sessão, pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleonice Silva Freire, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Sarney Costa, que modificou seu voto proferido na sessão do dia 18.02.09, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e José Bernardo Silva Rodrigues.

Votou pena absolvição do magistrado o Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.

Deixou para se manifestar após o voto-vista a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos levantou questão de ordem no sentido de que o Representado só poderia filmar a sessão, com autorização da Presidência, o que foi aprovado, por unanimidade.

Procuradora de Justiça:
Nilde Macedo Sandes.


Sessão do dia 18.03.08 – “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Votaram, nesta sessão, pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória ao magistrado, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Raimundo Nonato de Souza.

Votaram pela absolvição do magistrado e o conseqüente arquivamento do processo, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araújo, Antonio Guerreiro Júnior, Raimunda Santos Bezerra e Raimundo Nonato Magalhães Melo.

Deixaram para votar, após o voto-vista os Desembargadores Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e José Bernardo Silva Rodrigues.

Os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz e José Joaquim Figueiredo dos Anjos pediram juntada dos seus votos.

Presente a Procuradora Nilde Macedo Sandes.

Ausentes, em gozo de férias, a Desembargadora Cleonice Silva Freire; justificadamente, o Desembargador Marcelo Carvalho Silva e, em gozo de licença para tratamento de saúde, a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Sessão do dia 04.03.09 – “Adiado, por motivo de saúde do Desembargador José Stélio Nunes Muniz, conforme Ofício protocolizado sob o nº 7990/2009”.

Sessão do dia 18.02.09 - “O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares arguidas, contra os votos dos Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos, José Stélio Nunes Muniz e Nelma Sarney Costa, sendo que esses dois últimos modificaram seus votos proferidos na sessão do dia 04.02.09”.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos acolheu a preliminar para anular o procedimento administrativo a partir da decisão que indeferiu a diligência requestada pela defesa, tornando sem efeito os atos processuais a partir de então praticados, para que realizada a perícia pretendida, tenha o feito prosseguimento até ulterior decisão, observado, para tanto os princípios constitucionais.

Votaram rejeitando as preliminares argüidas pelo Representado, na sessão do dia 04.02.09 os Desembargadores Mário Lima Reis - Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimunda Santos Bezerra e nesta sessão, os Desembargadores Marcelo Carvalho Silva, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Após, quando do julgamento do mérito, foi adiado a pedido de vista do Desembargador José Stélio Nunes Muniz.

Votaram pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória os Desembargadores Mário Lima Reis – Relator e Jaime Ferreira de Araújo.

A Desembargadora Nelma Sarney Costa votou pela aplicação da pena de remoção compulsória ao magistrado.

O Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira votou pela absolvição do magistrado.

Declarou-se suspeito, por motivo de foro íntimo, o Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

Deixaram para votar após o voto vista os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Ausentes, em gozo de licença para tratamento de saúde, o Desembargador Antonio Fernando Bayma Araújo; justificadamente, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz; e, em gozo de férias, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire  e Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Os Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Jaime Ferreira de Araújo solicitaram juntada de seus votos.

Procurador da Justiça: Dr. Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

Sessão do dia 04.02.09 - O Ministério Público manifestou-se pela aplicação da pena de censura ao Magistrado, nos termos dos artigos 42, inciso II, parágrafo único, e 44, caput e parágrafo único da LOMAN.

“Adiado, a pedido de vista do Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, após terem votado, rejeitando as preliminares argüidas pelo Representado, os Desembargadores Mário Lima Reis - Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimunda Santos Bezerra.

O Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf declarou-se suspeito, por motivo de foro íntimo.

Deixaram para votar, após o voto vista, os Desembargadores Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.
Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Milson de Souza Coutinho, Cleonice Silva Freire e Marcelo Carvalho Silva; e, em gozo de férias, o Desembargador Antonio Guerreiro Júnior e a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

Procurador da Justiça: 
Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

02 – Processo nº 5016/2009-TJ – Proposta do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo, no sentido de serem alterados os dispositivos do Regimento Interno (art. 159, § 1º e 2º) que dispõem sobre o instituto da permuta, tendo em vista a exigência do interstício de dois anos na entrância para a realização da permuta de magistrados. 

Relator:

Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.

Sessão do dia 15.04.09 – Adiado, a pedido do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Sessão do dia 01.04.09 - Adiado, a pedido do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Sessão do dia 18.03.2009 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, após o voto da Comissão de Regimento Interno e Procedimentos, rejeitando a proposta”.

03 - Proposta de alteração dos Títulos I e II da 2ª Parte do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Relator: 
Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.

Sessão do dia 15.04.09 – “Adiado”.

Sessão do dia 01.04.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

04 - Processo nº 45242/2008-TJ (Apenso Proc. 1478/2009 – Vol. I a III 

Reclamante:

  Portobens Administradora de Consórcios Ltda.

Reclamado:
Gilmar de Jesus Everton Vale (Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de    Estreito

Assunto:
Reclamação Disciplinar

Relator:

  Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Sessão do dia 15.04.09 - “Adiado”.
05 - Projeto de Regimento das Correições – Dispõe sobre a realização de Correição pelos Juízes de Direito e pela Corregedoria Geral da Justiça, conforme determina o artigo 35 do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão.

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Sessão do dia 15.04.09 - “Adiado, a pedido do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.
06 - Processo nº 3776/2009-TJ

Solicitante :
Primeira Câmara Criminal

Assunto:
Apuração de Conduta Funcional do Magistrado Marcelo Testa Baldochi, quando respondeu pela Comarca de Senador La Roque 
Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
07 - Processo nº 36198/2008-TJ – (Apenso no Processo nº 40751)

Requerente: 

Des. Mário Lima Reis – Primeiro Câmara Criminal

Assunto: 

Apuração de conduta funcional do Magistrado da Comarca de Buriticupu-Ma , Ailton Gutemberg Carvalho Lima
(Hábeas Corpus nº 4836/2008. 

Relator: 

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

Sessão do dia 04.03.09 - “O Tribunal, por unanimidade, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209, do Regimento Interno, deliberou que fosse o magistrado notificado para apresentar defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contados da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.

08 – Processo nº 34486/2007-TJ – Sindicância Investigatória
Requerente: 

Neian Milhomem Cruz, Juiz Federal Substituto no Maranhão

Investigado: 
Dr. Fernando Barbosa de Oliveira Júnior - Juiz de Direito da Comarca de Barreirinhas.
Relator: 

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

Sessão do dia 21.01.09 - “O Tribunal, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209, do Regimento Interno, deliberou que fosse o magistrado notificado para apresentar defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contado da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.

09 - Processo nº 8504/2009

Investigado:

José de Arimatéia Correia Silva, Juiz de Direito da  5ª. Vara Cível da Comarca de São Luís.
Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
Sessão do dia 04.03.09 - O Tribunal, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209, do Regimento Interno, deliberou que fossem os magistrados citados no relatório, com exceção dos Doutores José Ribamar dos Santos Vaz e Luiz Gonzaga Almeida Filho,  notificados para apresentarem defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contados da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.
Determinou, ainda, que fosse remetida cópia dos autos do Processo nº 13530/2002, em que figuram como partes Elias Cassas Neto X Capof – 5ª Vara Cível (Juiz José  Ribamar Santos Vaz), ao Ministério Público, para as providências cabíveis.

Votaram os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto-Corregedor-Geral da Justiça e Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, José Stélio Nunes Muniz, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Sarney Costa, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Paulo Sérgio Velten Pereira e Lourival de Jesus Serejo Sousa.
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim-Presidente, Jorge Rachid Mubárack Maluf, Raimunda Santos Bezerra, Jaime Ferreira de Araújo e Raimundo Nonato Magalhães Melo; em gozo de férias, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire e Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

10 - Processo nº  8508/2009 (Apenso Processo nº 8497/2009

Investigado :

Abranhão Lincoln Sauaia, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível
Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
Sessão do dia 04.03.09 - O Tribunal, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209, do Regimento Interno, deliberou que fossem os magistrados citados no relatório, com exceção dos Doutores José Ribamar dos Santos Vaz e Luiz Gonzaga Almeida Filho,  notificados para apresentarem defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contados da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.
Determinou, ainda, que fosse remetida cópia dos autos do Processo nº 13530/2002, em que figuram como partes Elias Cassas Neto X Capof – 5ª Vara Cível (Juiz José  Ribamar Santos Vaz), ao Ministério Público, para as providências cabíveis.

Votaram os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto-Corregedor-Geral da Justiça e Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, José Stélio Nunes Muniz, Cleones Carvalho Cunha, Nelma Sarney Costa, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Paulo Sérgio Velten Pereira e Lourival de Jesus Serejo Sousa.
Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim-Presidente, Jorge Rachid Mubárack Maluf, Raimunda Santos Bezerra, Jaime Ferreira de Araújo e Raimundo Nonato Magalhães Melo; em gozo de férias, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire e Maria das Graças de Castro Duarte Mendes.

11 – Processo nº 40.227/2008-TJ 

Interessado:

Doutor Erivaldo Ribeiro dos Santos – Juiz Auxiliar do CNJ

Investigado:

Doutor Jamil Aguiar da Silva – Juiz de Direito da Vara de Execuções Criminais da Capital

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
Sessão do dia 15.04.09 - “Retirado da agenda, tendo em vista a decisão proferida nos autos do Processo nº 131/2009, que tem como requerido o Doutor Megbel Abdala Tanus Ferreira, Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que é do teor seguinte:

“O Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto-Relator votou pela instauração definitiva do Processo Administrativo Disciplinar, sem o afastamento do magistrado, nos termos dos §§ 2º e 3º do Art. 27 da LOMAN e § 4º do Art. 7º da Resolução n.° 30/2007 do Conselho Nacional de Justiça”. 

Após o voto do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, a Desembargadora Cleonice Silva Freire levantou questão de ordem no sentido de serem anulados todos os procedimentos investigatórios realizados pelos Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral da Justiça, com relação aos magistrados da entrância final, por se encontrarem no mesmo nível hierárquico, competindo ao próprio Corregedor e aos membros da Corte atuarem  na fase preliminar de investigação.

Votaram, acolhendo a questão de ordem os Desembargadores: Antonio Fernando Bayma Araújo, Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Nelma Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Raimunda Santos Bezerra, Marcelo Carvalho Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Raimundo Nonato de Souza e Raimundo Nonato Magalhães Melo. 

Votaram, rejeitando a questão de ordem, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Jaime Ferreira de Araújo.

Declarou-se suspeito o Desembargador José Bernardo Silva Rodrigues.

Ocupou a tribuna o Doutor Kleber Moreira, advogado do Requerido.

Ausente, justificadamente, o Desembargador Cleones Carvalho Cunha.”

12 - Processo nº 4072/2009 – Representação

Representante:
Adriana Márcia Nogueira Faria

Advogado:

Antonio Carlos Coelho

Representada:
Doutora Joseane de Jesus Corrêa Bezerra – Juíza de Direito da 3ª Vara da Família da Capital

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
Sessão do dia 15.04.09 - “Retirado da agenda, tendo em vista a decisão proferida nos autos do Processo nº 131/2009, que tem como requerido o Doutor Megbel Abdala Tanus Ferreira, Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que é do teor seguinte:

“O Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto-Relator votou pela instauração definitiva do Processo Administrativo Disciplinar, sem o afastamento do magistrado, nos termos dos §§ 2º e 3º do Art. 27 da LOMAN e § 4º do Art. 7º da Resolução n.° 30/2007 do Conselho Nacional de Justiça”. 

Após o voto do Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, a Desembargadora Cleonice Silva Freire levantou questão de ordem no sentido de serem anulados todos os procedimentos investigatórios realizados pelos Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral da Justiça, com relação aos magistrados da entrância final, por se encontrarem no mesmo nível hierárquico, competindo ao próprio Corregedor e aos membros da Corte atuarem  na fase preliminar de investigação.

Votaram, acolhendo a questão de ordem os Desembargadores: Antonio Fernando Bayma Araújo, Jorge Rachid Mubárack Maluf, Antonio Guerreiro Júnior, Nelma Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, 
Raimunda Santos Bezerra, Marcelo Carvalho Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Raimundo Nonato de Souza e  Raimundo Nonato Magalhães Melo. 

Votaram, rejeitando a questão de ordem, os Desembargadores José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Jaime Ferreira de Araújo.

Declarou-se suspeito o Desembargador José Bernardo Silva Rodrigues.

Ocupou a tribuna o Doutor Kleber Moreira, advogado do Requerido.

Ausente, justificadamente, o Desembargador Cleones Carvalho Cunha.”

13 - Processo nº 45078/2008 – Doutora Alexandra Ferraz Lopez, Juíza de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Timon, solicitando autorização para residir na cidade de Teresina. 

Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.
14 -  Recurso nº 10824/2009 no Processo Administrativo nº 14212/2008-TJ

Recorrente:

SILVIA TERESA PENHA GONZALEZ

Recorrido:

Presidente do Tribunal de Justiça 
Relator:

Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira

15  - Resolução nº 14/2009 – Altera a Resolução nº 65/2008, que regulamenta o art. 7º-A da Lei nº 8.715, de 19 de novembro de 2007, que dispõe sobre o auxílio-alimentação destinado aos servidores civis ativos dos quadros de pessoal do Poder Judiciário, para referendar.
16 - Resolução nº 15/2009-TJ - Altera a redação do arts. 8º, 33, 34 e 38 da Resolução nº 13, de 6 de março de 2008. (Concurso Servidor), para referendar.
17 - Projeto de Resolução nº   -   Disciplina o exercício da função de Juiz Auxiliar da Presidência.
18 - Processo nº 31812/2008-TJ – Anderson Fábio Costa Bogéa, Oficial de Justiça, lotado na Comarca de Imperatriz, requerendo remoção para a Comarca de São Luís.

Obs: O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça e o Diretor do Fórum da Comarca de Imperatriz, manifestaram-se pelo indeferimento da remoção.
19 – Processo nº 40642/2008 (41.725/2008-TJ – Apenso) – Doutor Gilmar de Jesus Everton Vale, Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Estreito, indicando a servidora pública municipal Adriana Pereira Leite, para exercer as funções de Oficial de Justiça temporário da referida unidade jurisdicional.

Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.
20– Sorteio de cinco Juizes de Direito da Comarca de São Luis,  para compor quorum no Plenário, Câmaras Reunidas e Isoladas, de conformidade com o Art.77 do Regimento Interno deste Tribunal.

Matérias da Agenda:

Resolução nº 15/2009-TJ
Altera a redação do arts. 8º, 33, 34 e 38 da Resolução nº 13, de 6 de março de 2008.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

RESOLVE, ad referendum: 

Art. 1º. Os arts. 8º, 33, 34 e 38 da Resolução nº 13, de 6 de março de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 8º A escolha do quadro de pessoal e a comarca de lotação será feita, pelo interessado, em audiência pública, por meio eletrônico, após as nomeações e obedecendo a rigorosa ordem de classificação”. 
“Art. 33. Uma vez aceita a nomeação, fica ciente o candidato que o mesmo não poderá, no período de 04 (quatro) anos, a contar da sua posse no cargo a que concorre, ter deferida remoção, transferência ou outra forma de alteração da lotação, sob pena de tornar sem efeito a nomeação inicial.

§ 1º. Não aceitando a nomeação, antes da efetivação desta, o candidato será reclassificado, por uma única vez, para a última posição da lista de classificação do concurso por cargo e especialidade.

§ 2º. Fica ressalvada das disposições do caput deste artigo, a disposição para exercício de cargo em comissão, desde que haja anuência do magistrado titular da unidade jurisdicional em que o servidor estiver lotado”.
“Art. 34. Em ocorrendo empate, o desempate beneficiará, sucessivamente, o candidato que:

I - obtiver maior número de pontos na prova de títulos; 

II - obtiver maior nota na prova discursiva;

III - for mais idoso.

Parágrafo único. Os candidatos que possuírem 60 (sessenta) anos completos ou mais na data de apuração dos classificados, terão a idade como primeiro critério de desempate, quando se dará preferência àqueles mais idosos, nos termos do artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03”. 

“Art. 38. Antes da nomeação o candidato deverá submeter-se a exame de saúde perante a Junta Médica do Tribunal de Justiça, que requisitará os seguintes exames necessários para formação do laudo:

I - hemograma completo;

II - imunologia para Doença de Chagas ou Machado Guerreiro;

III - sorologia para Lues ou VDRL;

IV - colesterol;

V - ABO + RH;

VI - EAS (Elementos Anormais e Sedimento)

VII - EPF (Exame Parasitológico de Fezes);

VIII - raio X de tórax (PA e perfil);

IX - eletrocardiograma (EEG) e ecocardiograma bidimensional com Doppler;

X - laudo psiquiátrico;

XI - exame toxicológico para maconha e derivados, cocaína e derivados, opiáceos, “ecstasy” (MDMA, MDA e MDE) e peniciclidina (PCP), realizados a partir de amostras de material biológico (cabelos, pelos ou raspa de unhas) doados pelo candidato, com janela de detecção mínima de 180 (cento e oitenta) dias, cujo resultado deverá ser negativo”.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 24 de abril de 2009.

Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

Presidente
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